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Recurso conhecido e pro-
vida, a fim de determinar que a. 
exeau o se processe contra.  & 
Rec1amaia. 

Vistos e relatadas estes autoa,em que aio 

partes, coma Recorrente, Henrique Lage, sucessor de Lago Irmios 

(Companhia de Navaga ia Costeira) e, coma Recorrida, Hilton  da 

Souza Ribeiro: 

Trata-se da inqu rita judiciário requeri-

do pela Companhia Nacional de Navegaç a Costeira, objet&n.Lo  a. 

de 1s ia de Hilton de Souza Jibetro, aeu empregacio(fi . 2). 

A se1 erLça de fia. 41/43, que julgou  im-

procedente o inquérito, az im. conclui: (fiz. 46). 

-  O Tribunal Regional confirmou a aentança 

de primeira Instancia, concluindo coza a. seguinte reesalva: (fia. 

155). 

antigo Conselho Nacional do Trabalha 

manteve o ac6rti o do Tribunal Regional (fIa. 211). 

Instaurou-se a execu o contra a Campa 

nhia Nacional de Navegação Costeira, sendo expedido o mandado - 

de fiz. 258 contra a mesma. Por m, a fie. 273 maacicu  o Juiz ex 

pdiz' novo mandado contra a 0Organizaç o Monriquo Laga", o que 

foi feito a fia. 274/276. 

A exnpr sa rec1aiiiou, com âsses fundamentos: 

(fiz. 280). 

O Presidente da Junta manteve o ato, fun-

damentando-o a f].e. '85a  e em grau de agravo o Prõsidonte do Tr! 

buna]. Regional da Primeira 1Iegi o assim considerou: (f].a.307). 

Em sou apelo oxtraordin rio, a ompz'aaa itt 
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insiste no ee inte ponte (fLa  3lcLJlL): 

'Itsta processo, correu, c o vimos, desde 

a sia inicia]. da ris. 2, proznov-ido pela empra ado1a  - 

Ccm anhia Mclonal de Navogagio ConteIr& da Organiza - 

çio Henrique Lago -  iatrim&,nic nacional, contra o azo-

quente Hilton cia 3ou2a Eibolra, at  a. rasa da liquida-

o da sentença. 

Iniciada esta, o e..xeqerite faz citar,como 

n o podia deixar de ser, a Companhia Nacional da N&ve-

gaç o Costeira -  da OrganIzaçãe henrt e Lago -  Iatri-

no Nacional, na pessoa tio Dr. RUI. Garnairo,ent o S 

parintendente, (fie i72) para o cunpriEeuto tio araste, 

co irmado pelas referentes inati:ctas superiores. 

Por &, o ex04u0nte, que ee ;re acionou,  a 

Cia. Naci rna1 de NavegaçZo Costeira, e pediu a ewi Ói-

taç o, para o pagamento da coridenaç o (ris. 25), Inez 

plIc valmente, veio a requerer d.ep ts, a. fia. 214.9, que 
a execuç o se fizesse contra a firma recorrente,pret5r2 

cicudo desta forma, substituir -  o que é jurI Icarente 

absurdo -  a Responsavel. por outra que, nenhuma interfe 

rnc1a teve no pleito, nem ccntra ela nada se artici. - 

lou, ne  to pouco a coisa alguma foi condenada,  como 

se vá da Fespeit.vol sentença da M.L. Junta, de fis 59/ 

14.5, já transitada e 

Argumenta ainda:  'a simples fato, da Com-
panhia Nao1 nal de Savegaçãj Costeira,  incorporada 

ao ?atrim6nlo Nacional, desde o Decreto-lei a°  14. 614.8 
de 2 de setembro de 19142, (na ápoca, portanto da Intel 
ai de fie. 2) e ter sido a sua inoorporaç o contirmada 

pelo Decreto-lei ng 9 5k]. de íi6 de julho do 19146, (Doe. 
de fia.) nao , razZo para abso1v -la de uma cznidcnaç o 

que s& a ela atin:tu expressamente, e constitui coisa 

Julgada. 

no se diga que, qu ando Isto su de , e 

a sentença se tornoi emeqtIvel, que rÔO54 outra a si - 

tuaç o da er.pro auora o empregado definida na Inicial 

de fie. 2, e sustentada em todo o processo, por  uzbae 

as partes lItiçuntea, ou seja a Cotnpanhla Nacional  de 
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Naveg, o Costeira e Hilton de Souza liibetro"(fls.313). 

conclui: (fia. 316) "Ora, se a sentença 
determinou expressa ents a. reiritegraç o de Hilton  de 

oura Ribeira, naoa serviços da Companhia liaolDnal  de 

Navegaç o Costeira", como querer agora discutir  ou ma 

diticsr  o seu aresto, pira que a e orreato,firma Nen 

riqua Lago Sucessor de Lago Irm os, que n o foi,  que 

no é parte ria dissídio, que nada requereu, que  não 
empregadora, venha a. substituir a executada.? 

Não é possível, nesta fase do processo,. - 

pretender discutir ou Interpretar mataria da fato,  j 

saberanamente resolvida. 

Ao digna e ilustrado executor do julgado, 

ruo é dado, data venia, alterá-lo, e a deoieio recorri 

da,.ne ando provimento ao Agravo, feriu do frente tex-

to expresso de lei e desatendeu à pacifica Jurisprbd n 

cia ruo s6 disse Egr gio Tribunal, como da mais  alta 

Crte do país. 

assimz,:ú Recorrente, a firma Henrique  L&-

6e$ Sucessor de Lago Irmioz, compelida a comparecer pe-

rante esta Justiça, em defesa cio seu dtreito,espera que 

5se Egrégio Tribunal tomando conhecimento cio presente 

recurso lhe d provimento, para mandar executar a san - 

tenç& c o nela se corut m, isto é, contra a. Companhia - 

Nacional de Navogaç o Costeira -  patrlm&iic Fiaoional, - 

sucessora da extinta "Organ1 açio Henrique Lago" , por 

força expressa de lei, por um ato da mais elementar JUS 

TIÇA". 

Oficiando (ris. 31.8), opinou a. Procurado - 

ria Geral da Justiça do Trabalho pelo no conhecimeuto do recur-

so e c.onfirxnaçio do despacho agravado. 

o relat6rio. 

V O T O: 

Preliminar de cabimento -  Conheço do recurso da-

da a violaç o dos arte. 836 da Consolidação e 916 do C6digo  de 

Processo Civil, - 
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Dou provimento ao recurso, para anular  a 

eXecuçao a partir da fie. 273, mandando qie a  ntenQa seja exe 

catada contra a reclamada, e como nela se cozitia. 

Isto pato 

Acorda= os Juizes do Tribunal Superior do 

Trabalho, por maioria de votos, vencido o Relator, em tnar co-

nhecimento dc, recurso e em lhe dar provimento, a fim de determl 

nar que a exccu o se processo contra a Companhia Nacional  de 

Navegaqio Costeira. Custas ex-1e e. 

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 191,9. 

Geraldo Monted6nio Bezerra de lenexes 

Edgard de Oliveira Lima 

'Presidente 

Relator ! 2.2 

Procurador 

Jo o Ântero de Carvalho 

CER TI FICO   qu  o proP ntø acordão foi 

no Olaria da Justiça cie. ds 

Em., fj.. /// 19 /7   


